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1. Introdução 

 

O presente Modificativo ao Plano de Recuperação Judicial tem como objetivo 

apresentar condições revisadas e atualizadas em atendimento ao disposto no artigo 53 

da Lei nº 11.101/2005, visando assegurar a viabilidade econômico-financeira da 

Associação Hospitalar HM Regional - Em Recuperação Judicial, com sede em 

Montenegro/RS.  

O Modificativo integra o Plano apresentado inicialmente, estabelecendo novas 

condições, especificamente, para a Classe I - Trabalhista e deságio aplicado em todas 

as classes, sem prejuízo de outras cláusulas já previstas. 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.
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2. Regras De Interpretação 

 

Com objetivo de equiparar o entendimento de todos os envolvidos, os termos e 

expressões abaixo listados, sempre que utilizados neste modificativo ao Plano de 

Recuperação Judicial terão os significados que lhe são atribuídos neste Capítulo. As 

definições serão aplicáveis no singular e no plural, no masculino ou no feminino, sem 

alteração de significado. Este Plano deve ser interpretado, conforme preconizam os 

artigos 47 e seguintes da Lei nº 11.101/2005. 

 

• ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR HM REGIONAL – EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, associação civil sem fins lucrativos, de caráter beneficente de assistência 

social à saúde, inscrita no CNPJ 91365718/0001-37, R. Assis Brasil, 1621 – Centro, 

CEP 99890-000, Montenegro/RS, Processo nº 5009901-48.2024.8.21.0019/RS, em 

trâmite perante o Juizado Regional Empresarial da Comarca de Pelotas/RS, e que 

apresentam o Plano de Recuperação Judicial, leia-se, HM REGIONAL. 

• Lei de Recuperação e Falências (“LREF”): Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 

2005, que regula os processos de falência e de recuperação judicial e extrajudicial no 

Brasil, e suas alterações subsequentes. 

• Juízo da Recuperação: COMARCA DE PELOTAS, no Juizado Regional 

Empresarial, Estado do Rio Grande do Sul, ou qualquer outro Juízo que seja declarado 

competente para o processamento e o julgamento da Recuperação Judicial. 

• Administrador Judicial: SCZ – SCAZILLI ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA, 

tendo como profissional responsável o Dr. João Pedro Scalzilli, nomeado pelo Juízo da 

Recuperação para exercer as atribuições descritas no artigo 22 da Lei 11.101/05.  

• Plano de Recuperação Judicial (“PRJ” ou “Plano”): Plano apresentado na forma 

e nos termos do art. 53 da LREF, no qual são expostos os meios de recuperação a 

serem adotados e as condições de pagamento dos credores. 

• Assembleia Geral de Credores (“AGC”): Assembleia formada nos termos e para 

as finalidades especificadas do art. 35 e seguintes da Lei 11.101/05, composta pelos 

credores relacionados no art. 41 da LREF (titulares de créditos derivados da legislação 

do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho; titulares de créditos com garantia 

real; titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou 

subordinados). 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.
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• Créditos Sujeitos ao Plano: Cada um dos créditos e obrigações do HM 

REGIONAL existentes na data do Pedido, sejam vencidos ou vincendos, materializados 

ou contingentes, líquidos ou ilíquidos, estejam ou não constantes da Lista de Credores, 

que tenham ou não participado da Assembleia Geral de Credores, e que não estejam 

excetuados pelo art. 49, §§3º e 4º, e art. 194, ambos da Lei de Falências. Os Créditos 

sujeitos ao Plano se sujeitam aos efeitos da Recuperação Judicial e, em razão disso, 

são passíveis de serem novados pelo Plano. São créditos sujeitos ao Plano, dentre 

outros: (i) os valores dos Créditos que superarem o valor dos bens dados em alienação 

fiduciária em garantia ou dos créditos dados em cessão fiduciária em garantia, 

conforme o caso; (ii) os valores dos créditos decorrentes de sentenças e decisões 

judiciais e arbitrais, inclusive multas de qualquer tipo, proferidas em processos judiciais 

e arbitrais ajuizados antes ou depois da data do Pedido, e relativos a eventos ocorridos 

anteriormente à data do Pedido; (iii) os valores dos créditos decorrentes de avais, 

fianças ou outras garantias pessoais prestadas, anteriormente à data do pedido, pelo 

HM REGIONAL para assegurar o pagamento de dívidas de outras sociedades ou de 

terceiros; e (iv) obrigações pecuniárias e não pecuniárias relativas a fatos geradores 

ocorridos anteriormente à data do pedido. 

• Classe I -Credores Trabalhistas: classe representante dos credores titulares de 

créditos definidos no art. 41, I, da LREF. 

• Classe II - Credores Garantia Real: classe representante dos credores titulares 

de créditos definidos no art. 41, II, da LREF. 

• Classe III - Credores Quirografários: classe representante dos credores titulares 

de créditos definidos no art. 41, III, da LREF. 

• Classe IV –Credores Quirografários EPP/ME: classe representante dos 

credores titulares de créditos definidos no art. 41, IV, da LREF. 

• Deferimento do processamento: Decisão proferida pelo Juízo do Juizado 

Regional Empresarial da Comarca de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, na data 

05 de agosto de 2024, deferindo o processamento da Recuperação Judicial, nos termos 

do art. 52 da Lei 11.101/05. 

• Quadro Geral de Credores (“QGC”): Quadro ou relação de credores consolidado 

e homologado na forma do art. 18, da Lei 11.101/05. 

• Laudo de Avaliação de Ativos: é o laudo elaborado nos termos e para fins do 

artigo 53, III, da Lei 11.101/05, apresentado como anexo a este Plano. 

• Laudo de Viabilidade Econômico-Financeira: As projeções da Análise de 

Viabilidade Econômico- Financeiras se baseiam em diversas premissas de natureza 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.
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econômica ou mercadológica que podem sofrer alterações de forma imprevista, e 

modificar as conclusões da Análise de Viabilidade Econômico- Financeira. Nesse 

sentido, entre os principais riscos a que o Plano está sujeito, destacam-se os seguintes: 

(i) atrasos e dificuldades na implementação do Plano; (ii) variações substanciais nos 

preços de insumos; (iii) condenações judiciais ou arbitrais; (iv) perdas de mão de obra 

qualificada; (v) cancelamento de contratos ou inadimplemento de clientes; (vi) 

dificuldades técnicas e operacionais na execução de projetos; e (vii) alterações do 

cenário macroeconômico, com mudança nas taxas de juros e câmbio, laudo elaborado 

nos termos e para fins do art. 53, incisos II e III, da Lei 11.101/05, apresentado como 

anexo a este Plano. 

• Crédito Trabalhista: cada um dos créditos sujeitos ao Plano decorrente da 

legislação do trabalho ou de acidente de trabalho, inclusive os honorários advocatícios 

devidos a pessoas naturais (profissionais liberais autônomos), a fim de assegurar a sua 

natureza alimentar. 

• Crédito Trabalhista Controvertido: Crédito Trabalhista que for objeto de 

reclamação trabalhista, de habilitação ou divergência de crédito, de impugnação ou 

habilitação de crédito, ou de qualquer outro litígio que esteja pendente de julgamento 

ou de trânsito em julgado ou que, por qualquer motivo, não seja líquido, certo e 

incontroverso. 

• Crédito Trabalhista Incontroverso: Crédito Trabalhista líquido, certo e 

incontroverso. 

• Crédito Quirografário: cada um dos créditos sujeitos ao Plano pertencente a 

credor sujeito ao Plano, classificado na Lista de Credores ou por decisão proferida em 

Impugnação ou Habilitação de Crédito como pertencente à Classe mencionada no 

inciso III do art. 41 da LREF, ou qualquer outro crédito sujeito ao Plano que não se 

enquadre como Crédito Trabalhista ou como Crédito com Garantia Real. 

• Crédito com Garantia Real: cada um dos créditos sujeitos ao Plano pertencente 

a Credor, classificado pela Lista de Credores ou por decisão proferida em impugnação 

ou habilitação de crédito como pertencente à Classe mencionada no inciso II do art. 41 

da LREF. 

• Crédito de ME e EPP: cada um dos créditos sujeitos ao Plano pertencente a 

credor sujeito ao Plano classificado pela Lista de Credores ou por decisão proferida em 

impugnação ou habilitação de crédito como pertencente à Classe mencionada no inciso 

IV do art. 41 da LREF. 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.
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• Homologação Judicial do Plano: a decisão judicial proferida pelo Juízo da 

Recuperação Judicial ou pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ou 

outro que seja competente, que concede a recuperação judicial ao HM REGIONAL, nos 

termos do art. 58, caput, ou do art. 58, §1º, da LREF. 

• Credores Fomentadores Colaborativos: São credores que fornecem matérias-

primas e serviços essenciais à continuidade das atividades do HM REGIONAL e que 

receberão o respectivo tratamento previsto neste Plano, desde que manifestem a sua 

concordância em receber pagamento pelos créditos listados na recuperação judicial e 

novos fornecimentos de matérias-primas e serviços. 

• TR: taxa de referência instituída pela Lei nº 8.177/91, divulgada pelo Banco 

Central do Brasil. 

 

3. Histórico Da Recuperação Judicial e Origem da Crise Econômico-Financeira 

 

A crise enfrentada pela Associação Hospitalar HM Regional decorre de fatores 

econômicos diversos, incluindo a retração econômica brasileira, agravada pela 

pandemia de COVID-19, dificuldades na obtenção de crédito e desajustes financeiros 

estruturais acumulados ao longo dos últimos anos. Esses fatores impactaram 

significativamente na capacidade da instituição em manter em dia suas obrigações 

financeiras e trabalhistas. 

Em 09/04/2024 a requerente ajuizou tutela cautelar antecedente ao pedido de 

recuperação judicial, autuado sob n. 5009901-48.2024.8.21.0019/RS, em trâmite 

perante o Juizado Regional Empresarial de Pelotas/RS. 

Após o recolhimento das custas iniciais, restou proferida sentença de 

indeferimento da petição inicial por ilegitimidade para pleitear a tutela cautelar 

antecedente à recuperação judicial, em razão de a requerente ser “uma associação civil 

sem fins lucrativos ou econômicos, de caráter beneficente” (Evento 13) e não uma 

sociedade empresária.  

Posteriormente, foi interposta apelação com pedido de antecipação da tutela 

recursal (Evento 17), cujo pedido liminar restou acolhido para “fins de reconhecer a 

legitimidade da autora e determinar o processamento do pedido cautelar” (Evento 4 do 

recurso de apelação).  

Com a determinação liminar de processamento da cautelar, restou a requerente 

intimada para apresentar novos documentos (Evento 32). 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.
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Após a decisão proferida pela 5ª Câmara Cível, legitimando a requerente à propositura 

da ação cautelar, foi apresentado, em 01/07/2024 o pedido de Recuperação Judicial 

(petição de Evento 38), tendo sido retificado o valor da causa para o montante de R$ 

35.153.072,05. 

Após, o juízo determinou o processamento do pedido de Recuperação Judicial 

do HM REGIONAL, em 05/08/2024. 

Superado o substrato fático, torna-se do conhecimento deste D. Juízo e de todos os 

credores o presente Plano Modificativo, que abaixo será pormenorizado.   

 

4. Condições Especiais e Metodologia Para Apuração Dos Pagamentos 

 

Os valores considerados para o pagamento dos créditos são os do Edital de 

Relação de Credores publicado na forma do artigo 7º, §2º, da LREF, conforme lista de 

credores, a ser apresentada pela Administradora Judicial. Sobre estes valores não 

incidirão juros e nem correção monetária, ainda que previstos nos contratos ou decisões 

que deram origem a tais créditos, à luz do artigo 9º, da LREF, salvo previsão em 

contrário no Plano. 

Todos os créditos que sejam decorrentes de obrigações oriundas de contratos 

celebrados anteriormente à data do pedido de Recuperação, ou de atos e fatos 

praticados e ocorridos antes da data do pedido de Recuperação, ainda que não 

vencidos e/ou que sejam objeto de litígio, inclusive, hipótese de eventuais contingências 

que possam levar à responsabilização da empresa decorrentes de contratos sujeitos à 

Recuperação Judicial celebrados, antes do pedido de Recuperação, mesmo que não 

materializados até a homologação do Plano, são abrangidos pelos termos e condições 

deste Plano, nos termos do artigo 49, da Lei de Recuperação de Empresas e Falência. 

Na hipótese de serem reconhecidos por decisão judicial créditos que não 

constam no Edital de Relação de Credores publicado na forma do §1º, do artigo 52 e 

§2º, do artigo 7º, da LREF, tais créditos novos serão pagos na forma prevista neste 

Plano e de acordo com as disposições aplicáveis para a Classe em que tais créditos 

forem classificados. O valor do crédito reconhecido será considerado somente a partir 

da data em que a decisão judicial determinar sua inclusão. 

Os atualização monetária previstos neste Plano serão calculados tendo como 

base a TR, e capitalizados anualmente, isto é, incorporados a cada ano ao valor 

principal dos Créditos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.
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Os pagamentos e distribuições realizadas na forma estabelecida neste Plano 

acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável de todos os créditos de qualquer 

tipo e natureza contra a empresa, inclusive juros, correção monetária, multas e 

indenizações. 

Com a ocorrência da quitação os Credores serão considerados como tendo 

quitado, liberado e/ou renunciado de todos e quaisquer créditos, e não mais poderão 

reclamá-los contra a empresa, os controladores, suas controladas, subsidiárias, 

afiliadas e coligadas e outras sociedades pertencentes ao mesmo grupo societário e 

econômico, e seus diretores, conselheiros, acionistas, sócios, agentes, funcionários, 

representantes, sucessores e cessionários. 

 
5. Classificação Dos Credores 

 

No caso do HM REGIONAL, a relação de credores, até a apresentação deste 

PRJ, é composta por três classes formais de credores:  

• Trabalhista (Classe I)  

• Quirografários (Classe III)  

• Microempresa e Empresas de Pequeno Porte (Classe IV).  

O montante dos créditos existentes na data-base da elaboração deste Aditivo 

ao Plano é de R$ 38.756.586,85 (trinta e oito milhões setecentos e cinquenta e seis 
mil quinhentos e oitenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

Considerando a manifestação (Eventos 124, 185 e 265) realizada pela SCZ – 

Scalzilli Administração Judicial Ltda., administradora nomeada para o processo de 

Recuperação Judicial, especialmente no que tange a apresentação de proposta de 

pagamento aos credores trabalhistas que se coadune com os termos do art. 54 da Lei 

11.101/2005.  

Considerando que o Plano de Recuperação Judicial cumpre os requisitos 

contidos no art. 53 da LREF, uma vez que pormenoriza os meios de soerguimento do 

HM REGIONAL e implica na maximização da recuperação dos créditos em benefício 

dos credores sujeitos e não sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial; 

Considerando que, o HM REGIONAL por força da Recuperação Judicial, busca 

superar sua crise econômica e financeira e reestruturar seus negócios, com o objetivo 

de preservar a atividade empresarial e manter-se como fonte de geração de empregos, 

tributos e riqueza; 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.
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O HM REGIONAL submete este Modificativo Plano de Recuperação Judicial à 

aprovação da Assembleia Geral de Credores, a ser convocada nos termos do art. 56, 

da LREF, e à homologação judicial, nos termos a seguir: 

 

6. Proposta aos Credores -  

 
6.1. Classe I - Condições de Tratamento dos Créditos Derivados da 
Legislação do Trabalho ou Decorrentes de Acidentes do Trabalho 

 

Integram a Classe I os créditos trabalhistas e os decorrentes de acidentes de 

trabalho, honorários advocatícios de natureza alimentar e demais valores equiparados 

e devidamente arrolados. 

Os créditos serão considerados consolidados, agrupando todos os valores 

devidos a cada credor para fins de enquadramento correto. 

 

6.2. Condições de Pagamento da Classe I 

 

Os créditos da Classe I serão pagos da seguinte forma: 

1. Créditos até o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por credor serão pagos 

integralmente, divididos em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, 

corrigidos monetariamente pela Taxa Referencial (TR), com início dos 

pagamentos 30 dias após homologação judicial do PRJ e Modificativo,  

2. O saldo excedente ao valor previsto no item 6.3.1 será considerado como 

deságio e, posteriormente, pago nas mesmas condições estabelecidas para 

a Classe III - crédito quirografário. 

 

6.3. Novação dos Créditos desagiados da Calsse I - Transformados em 
Quirografários 

 

Os créditos originalmente trabalhistas, após sofrerem deságio sobre valores 

superiores a R$ 20.000,00, serão convertidos integralmente em créditos quirografários. 

Esta conversão implicará em novação total da dívida, sujeitando tais créditos às 

condições já previstas para os credores quirografários da Classe III, incluindo 

parcelamento, condições de pagamento e regras de atualização monetária. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.
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6.4. Novo Percentual de Deságio para as Classes III e IV  

 

Conforme já abordado, a situação atual é incompatível com o fluxo de 

caixa do HM REGINAL. Diante disso, após inúmeras projeções, se propõe as 

seguintes condições para adimplemento da dívida: 

• Deságio de 39,5% (trinta e nove e meio por cento); 

• Parcelamento da dívida em 60 (sessenta) meses; 

• Carência de: 06 meses para as classes III e IV a contar da data de 

concessão do PRJ; 

Conforme será apresentado o valor com os benefícios da RJ foi a 

maneira que o HM REGIONAL encontrou para honrar suas dívidas com seus 

credores, mantendo as ressalvas necessárias, em que não ocorra 

intercorrências como alterações das receitas, e, nesse novo cenário 
alcançando significativa redução no deságio originalmente previsto que 
era de 48,15%. 

 

7. Fluxo de Pagamento e Impacto Financeiro 

 

O fluxo de pagamento previsto neste modificativo leva em consideração as 

projeções econômico-financeiras da instituição, assegurando sustentabilidade e 

previsibilidade aos credores. O HM REGIONAL compromete-se com a manutenção 

rigorosa das condições estabelecidas, assegurando o equilíbrio necessário entre a 

satisfação dos créditos e a continuidade das operações essenciais à sua atividade 

assistencial e a saúde pública, conforme abaixo demosntrado: 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Brenner Pereira Ferrao. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A3-916F-B740-440F.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 B

re
nn

er
 P

er
ei

ra
 F

er
ra

o.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//o
ab

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 7
2A

3-
91

6F
-B

74
0-

44
0F

.



 
 

8. Das Claúsulas Do Plano Originário 

 

As demais cláusulas previstas no Plano de Recuperação Judicial – não 

alteradas no presente modificativo – permanecerão íntegras, conforme apresentado ao 

Evento 116 dos autos Recuperacional. 

Em razão da possibilidade de o D. Juízo Recuperacional realizar o juízo de 

legalidade deste Plano, eventualmente se alguma disposição do Plano original e/ou do 

presente modificativo seja considerada nula ou ineficaz, é certo que não afetará   a   

validade   ou    eficácia    das    demais    disposições    deste    modificativo,   as    quais 

permanecerão plenamente aplicáveis aos credores sujeitos aos efeitos do 

procedimento recuperacional. 

 

9. Condições Específicas 

 

Considerando a programação da recuperação exposta no PRJ e presente 

Modificativo serão observadas as seguintes regras: 

 

• Independente da moeda que venha expressar o endividamento do HMN 

REGIONAL em face de cada um dos seus credores, o seu respectivo pagamento, bem 

como a atualização de qualquer valor será realizado em moeda corrente nacional do 

Brasil (Reais) e atualizado conforme o item - PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS 

CREDORES; 

• Os valores devidos aos credores nos termos do  PRJ e deste modificativo 

serão pagos por meio de transferência direta de recursos à conta bancária do respectivo 

credor, por meio de documento de ordem de crédito (DOC), transferência eletrônica 

disponível (TED) ou pagamento instantâneo (PIX) , cabendo aos credores informar 

diretamente ao HM REGIONAL, através do endereço eletrônico: 

secretaria@hmregional.com.br, sua respectiva conta bancária com no mínimo 30 

(trinta) dias de antecedência da data do pagamento previsto e não será considerado 

como evento de descumprimento, caso o pagamento não possa ser efetuado em tempo 

devido pelo atraso por parte dos credores de informarem respectivos seus dados 

bancários. Neste caso, a critério do HM REGIONAL, conforme o caso, os pagamentos 

devidos aos credores que não tiverem informado as suas contas bancárias poderão ser 

realizados em Juízo. Não haverá incidência de juros, multas ou encargos moratórios se 
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os pagamentos não tiverem sido realizados em razão dos credores não terem 

informado em tempo suas contas bancárias à Recuperanda; 

• O valor ou obrigação assumida neste Plano, será quitada em dias úteis 

e, caso o vencimento recaia sob fins de semana ou feriados municipal, estadual e 

federal ficará postergado o pagamento para o 1º dia útil subsequente. 

• A Recuperanda altera o modo de computo de todos os prazos do PRJ 

que passarão a ser computados em dias corridos, retificando o método anteriormente 

previsto de dias úteis. 

• Os credores não receberão, em hipótese alguma, quaisquer valores que 

ultrapassem o valor estabelecido e aprovado neste PRJ, pois o cumprimento do PRJ 

implica em quitação total. 

 

10. Efeitos Da Aprovação Do Plano de Recuperação Judicial 

  

O PRJ aprovado em AGC e homologado pelo Juízo da Recuperação, 

concedendo a Recuperação judicial (i) obrigará a Recuperanda e seus credores sujeitos 

à Recuperação Judicial aos termos deste Plano, assim como seus respectivos 

sucessores, a qualquer título; (ii) implicará, em relação à Recuperanda e seus 

coobrigados, avalistas/fiadores a novação de todos os créditos sujeitos aos efeitos da 

Recuperação Judicial. 

 

10.1. Ações Judiciais 

 

Após a aprovação e homologação do PRJ na forma da Lei, por força da novação 

disposta no presente PRJ, serão extintas todas as ações de cobrança, execuções 

judiciais ou qualquer outro tipo de medida judicial ajuizada contra o HM REGIONAL, 

seus respectivos coobrigados, avalistas e fiadores, bem como quaisquer outras 

sociedades relacionadas, inclusive por avais e fianças. Igualmente, as penhoras 

judiciais decorrentes dessas execuções, e outras eventuais constrições existentes, 

serão liberadas. 

Os processos judiciais e arbitrais de conhecimento ajuizados por credores 

sujeitos ao Plano que tiverem por objeto a condenação em quantia ilíquida, ou a 

liquidação de condenação já proferida, poderão prosseguir em seus respectivos foros, 

até que haja a fixação do valor do crédito sujeito ao Plano, ocasião em que o credor 
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sujeito ao Plano deverá providenciar a habilitação da referida quantia no Quadro Geral 

de Credores, para recebimento nos termos do Plano.  

Em hipótese alguma haverá pagamento de credores sujeitos ao Plano de forma 

diversa da estabelecida no Plano, inclusive em processos judiciais ou arbitrais ajuizados 

que estiverem em curso quando da Homologação Judicial do Plano ou que forem 

ajuizados após a Homologação Judicial do Plano. 

 

10.2. Modificações no Plano de Recuperação Judicial 

 

Conforme previsto nos artigos 45 e 58 da Lei 11.101/05, o presente PRJ poderá 

ser alterado, exclusivamente, por parte e decisão do HM REGIONAL, 

independentemente, do seu descumprimento, em AGC convocada para esta finalidade, 

deduzidos os pagamentos porventura já realizados. As alterações do PRJ obrigarão 

todos os credores concursais, inclusive os dissidentes. 

 

10.3. Novação Dos Créditos 

 

Todos os créditos sujeitos ao presente PRJ são novados por sua homologação 

judicial e serão pagos conforme detalhamento contido no mesmo PRJ, seguindo todos 

os quesitos de valor, forma, condições e prazos estabelecidos e nada mais. 

  

10.4. COMPENSAÇÃO 

  

O HM REGIONAL poderá compensar, a seu critério, quaisquer créditos sujeitos 

ao Plano com créditos detidos pela empresa contra os respectivos credores sujeitos ao 

Plano, quando tais créditos se tornarem líquidos, e até o valor de referidos créditos 

sujeitos ao Plano, ficando eventual saldo sujeito às disposições do presente Plano. 

 

Com relação à retenção de créditos a compensar, O HM REGIONAL poderá 

reter o pagamento de créditos sujeitos ao Plano na hipótese de ser credora dos 

respectivos credores sujeitos ao Plano, desde que os créditos detidos contra os 

respectivos Credores Sujeitos ao Plano sejam objetos de litígio, com o objetivo de que 

tais créditos sejam compensados com os créditos sujeitos ao Plano quando se tornarem 

líquidos. 
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10.5. Baixa De Protestos 

 

Após a aprovação e homologação do PRJ, na forma da LREF, em razão da 

novação (art.59, da LREF), o D. Juízo Recuperacional deverá determinar a expedição 

de ofícios aos órgãos competentes a providenciar a baixa dos protestos e a retirada dos 

cadastrados de inadimplentes, do nome da Recuperanda e todos os seus CNPJ´s e 

filiais, por débitos sujeitos ao PRJ. 

 

10.6. Descumprimento Do Plano De Recuperação Judicial 

 

Na hipótese de ocorrência de qualquer evento de descumprimento deste Plano, 

o HM REGIONAL poderá requerer ao Juízo da Recuperação Judicial, no prazo de até 

30 (trinta) dias contados da apuração do referido evento de descumprimento, a 

convocação de Assembleia Geral de Credores para deliberar a respeito de eventual 

emenda, alteração ou modificação ao Plano que saneie ou supra tal descumprimento, 

sem que durante esse período qualquer credor sujeito ao Plano possa requerer a 

convolação da Recuperação Judicial em Falência. 

 

10.7. Encerramento Da Recuperação Judicial 

 

O juiz poderá determinar a manutenção do devedor em Recuperação Judicial, 

até que sejam cumpridas todas as obrigações previstas no plano que vencerem até, no 

máximo, 2 (dois) anos depois da Concessão Da Recuperação Judicial, 

independentemente do eventual período de carência. 

 

10.8. Créditos – Modificação, Impugnação E Divergência 

 

Os Créditos sujeitos ao PRJ poderão ser modificados e novos créditos poderão 

ser incluídos pela Administradora Judicial, ao preparar a sua Relação de Credores, bem 

como na consolidação do Quadro Geral de Credores, em razão do julgamento dos 

incidentes de habilitação ou impugnação de crédito. 

Nas hipóteses de serem reconhecidos novos Créditos Concursais com a sua 

consequente inclusão no Quadro Geral de Credores ou os Créditos Concursais já 

reconhecidos na Lista de Credores vierem a ser alterados por decisão judicial, arbitral 
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ou acordo entre as partes, os novos Créditos, ou o valor alterado de Créditos já 

reconhecidos, serão pagos na forma prevista neste Plano. 

Neste caso, as regras de pagamento de tais Créditos, notadamente quanto à 

incidência de juros, passarão a ser aplicáveis apenas a partir de sua inclusão/ 

modificação no Quadro Geral de Credores. 

 

10.9. Cessão e Transferência De Créditos 

 

Os Credores Concursais poderão ceder ou transferir livremente seus créditos 

contra o HM REGIONAL, observando-se que independentemente de a Cessão ser feita 

por lei ou contrato, estarão sempre sujeitos aos efeitos deste PRJ, especialmente em 

relação a valores, condições e prazos de pagamentos, devendo o credor informar as 

premissas estabelecidas ao cessionário. Devem, também, informar a ocorrência da 

cessão ao HM REGIONAL, bem como noticiar em Juízo, sob pena de ineficácia em 

relação ao mesmo, e à validade integral de eventual pagamento. 

 

10.10. Quitação 

 

Após o pagamento integral de quaisquer créditos conforme disposto neste PRJ, 

serão os mesmos considerados totalmente quitados e automaticamente passada a 

ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais se reclamar qualquer 

título contra o HM REGIONAL. 

 

11. Eleição De Foro 

 

Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou que estiverem relacionadas 

a este Aditivo ao Plano ou aos créditos sujeitos à Recuperação Judicial serão 

resolvidas: 

1. Pelo Juízo da Recuperação Judicial até a prolação da decisão de 

encerramento da Recuperação Judicial, e desde que não esteja pendente 

recurso com efeito suspensivo contra a referida decisão;  

2. Cessada a competência do Juízo da Recuperação Judicial, fica fixada a 

perante o Juízo da Vara Empresarial da Comarca de Pelotas, para dirimir 

quaisquer litígios advindos do presente Plano. 
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12. Consideração Final 

 

Este Modificativo ao Plano de Recuperação Judicial demonstra o 

comprometimento da Associação Hospitalar HM Regional com seus credores e a 

sociedade em geral, reafirmando seu propósito de continuidade dos serviços 

hospitalares essenciais à comunidade. 

Todas as cláusulas aqui previstas passam a integrar o Plano de Recuperação 

Judicial original e têm eficácia imediata após a homologação judicial. 

Este PRJ é firmado pelo representante legal da RECUPERANDA, assim 

constituído na forma dos respectivos contratos sociais. 

 

Montenegro, 24 de março de 2025. 

 

 

          Brenner Pereira Ferrão                       Paulo Dariva 

              OAB/RS 079.817          OAB/RS 68.367B 

               OAB/SP 479.699                      OAB/SP 481.121 

 

 

Jenifer Bianca Vergara dos Santos 

OAB/RS 111.911 
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ANEXO I 
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                                    ANEXO II 
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